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Por haver distinção conceitual entre “valor essencial de empresa” e “informação contábil” sobre o capital da mesma, a questão tem dado margem a interpretações nem sempre coincidentes, mas, na quase totalidade dos casos acenando para a existência de um “Fundo de Comércio”.

A expressão “Fundo de Comércio” mereceu variações de entendimentos desde que surgiu na França no século XIX, especialmente no que tange a parte “imaterial”.

Muitos foram os intelectuais que se dedicaram a definir a questão e a mesma foi evoluindo até que nas doutrinas modernas assumisse conotações de maior precisão, tais como as de Meca e Conessa editadas em 2007
.

O tratamento do tema sempre enfocou, todavia, dois aspectos, ou seja, o do “Fundo Adquirido” ou “Comprado” e aquele de “Fundo Criado” ou “Constituído”, este passível de partilha ou negociação.

O Fundo de Comércio, em realidade, portanto, tem dois ângulos de observação, mas, não perde o seu conceito essencial. 

Assim, o mais famoso léxico europeu, o Dicionário da UEC (identificado na Bibliografia) em suas páginas 410/411 assim considera aquele que é “adquirido”:

“Diferença entre o valor de compra de uma empresa e o de seu ativo líquido”.

O mesmo Léxico referido define como Fundo criado ou constituído na empresa:

“Diferença entre o valor global da empresa e o seu valor intrínseco”.

O essencial, portanto, continua sempre preservado, variando apenas a forma e que pode ser a de ter ou não havido negócio em relação ao valor apurado. 

O Fundo de Comércio tem sido reconhecido como uma “discrepância” entre o valor expresso contabilmente e aquele que a capacidade patrimonial evidencia, ou ainda, como uma variação entre a forma demonstrada, a essência patrimonial encontrada e as defluências desta. 

O “Fundo de Comércio”, pois, sob a ótica de “divergência” pode ser maior ou menor que o contabilmente expresso.

Quando o valor efetivo é maior que aquele do capital demonstrado contabilmente, geralmente nas partilhas e negociações muito se exige sobre a evidência de tal realidade, ou seja, a da demonstração inequívoca da confiabilidade dessa qualidade superior e da consideração dos riscos inerentes.

Em se verificando o “excesso” em razão de bens materiais, quase sempre decorrente de “menor avaliação” ou “desajuste do valor” de elementos ativos (subavaliação), disto defluirá uma Reserva Oculta Tangível apurável por reavaliação.

No caso da maior valia dimanar de reconhecida capacidade defluente de perspectivas de super lucros, existirá um Aviamento ou “Goodwill”, como uma Capacidade Funcional Oculta Intangível de confiável realização futura, apurável segundo tecnologia específica, apoiada em doutrina científica da Contabilidade
.

Tal capacidade imaterial, mesmo sem ser considerada componente do capital, segundo eminentes doutrinadores é, todavia, defluente do patrimônio e, ao mesmo, se mantém relacionada como “potencialidade” e só assim pode ser considerada (sob rigorosas condições).

Isso porque gerar lucros não depende só da riqueza, mas, da forma como esta é gerida e sobre a mesma se exercem as influências externas.  

Assim a questão foi reconhecida pela doutrina contábil desde a primeira metade do século XX, como já aqui foi referido em relação à opinião dos clássicos europeus, especialmente Gino Zappa e seus valorosos seguidores Lino Azzini (Universidade de Parma, Itália) e Giuseppe Cudini  (Universidade de Veneza, Itália)
. 

Essa a razão pela qual a apuração de haveres que serve de base ao cálculo nas arbitragens (Código Civil em seus artigos 1.102 a 1.112) só raramente sinaliza uma equivalência de valores entre o que figura em contrato, estatuto social, balanço patrimonial e o que efetivamente representa a substância de um negócio.

Tendência natural, pois, em razão da discrepância referida, é a de que exista sempre um “Fundo de Comércio” a ser levado em conta, quer positivo, quer negativo. 

Nem sempre, todavia, ocorre obrigatoriamente à existência de um Aviamento, “Goodwill” ou Fundo de Comércio imaterial, este que expressa a expectativa de um confiável “superlucro” depurado dos riscos inerentes em razão da movimentação eficaz de todo o capital.

A confiabilidade do Lucro excepcional, todavia, não se confunde com aquela simplesmente de uma “Receita” (por não serem a mesma coisa) e muito menos existe quando ocorrem probabilidades de interrupção de atividade, quer contratual ou de tendências políticas e econômicas. 

CONFIABILIDADE DO LUCRO FUTURO

Um lucro futuro determinável como Aviamento ou “Goodwill” para que seja confiavelmente considerado, necessário se faz que esteja racionalmente projetado, estribando-se em garantias efetivas. 

Precisa apoiar-se, portanto, em provas, ou seja, em elementos que sirvam de base sólida, quer extraídos da escrita contábil, quer extra contábeis idôneos.

Isso equivale a dizer que não se trata de mera e vã suposição, mas, de prospecção inspirada em realidade.

Projetar, portanto, lucro futuro sem apoio em fatos efetivos é apenas imaginar que algo pudesse existir e nesse caso realizar tarefa repudiável quanto a Fundo de Comércio Imaterial.

A avaliação contábil é medida que visa a evidenciar realidade de fenômeno patrimonial e assim está consagrado não só em leis como em doutrina e normas como estabelecem entidades de alto crédito internacional como a AECA, na Espanha
.

Embora o projetado corra sempre o risco de não ser realizado e possa em razão disto ser impreciso quanto ao futuro, ao ser aplicado a orçamentos e Fundo de Comércio Imaterial ou “Goodwill” deve estribar-se em realidades comprováveis, além de obedecer a uma lógica pertinente.

Cumpre ainda observar que mesmo as fórmulas que se fundamentaram em tempo maior, como a de Schönwandt
, esta que considera quatro anos como um prazo recomendável de aceitação para a projeção de duração do “super lucro”, tal procedimento não conseguiu consagração. 

Um método inglês, flexível, mas, tolerando prazo maior, empregou período lucrativo máximo de cinco anos
 igualmente não sendo aceito como universal.

Logo, ainda que haja sustentação a tese de aceitação de Aviamento jamais poderá ser agasalhada em um prazo superior ao tolerável imaginado por alguns autores.

Tem sido destacado o real prejuízo aos “mercados de capitais” o procedimento de exagerar nas avaliações de projeções de situações de empresas
 e que Koller e outros consideram como “irracional”. 

A visão real, confiável, de um lucro perante a continuidade do mesmo, depende da materialidade dos elementos considerados e esta não só deve incluir também a dos riscos como a do aprofundamento em estudos de tendências e experiências evidentes (no caso a ocorrência de Perdas comprovadas).

INFLUÊNCIAS A CONSIDERAR QUANDO DA AVALIAÇÃO DO CAPITAL ATRIBUÍVEL, PARTILHÁVEL OU NEGOCIÁVEL

Como a avaliação de um capital raramente equivale ao legalmente registrado, usual é buscar um “outro valor”, como “provável expressão de efetividade”, ou seja, uma “verdade aceitável mediante cálculo específico” visando nova evidência.

As peças contábeis e provas pertinentes, o pleno conhecimento sobre a realidade estrutural do patrimônio e daquela reditual futura são os elementos que ensejam chegar à determinação de um justo Fundo de Comércio.

A avaliação referida deve considerar diversos subsídios, dentre os quais os principais, embora não exclusivos, devem dimanar de informações extra-registro contábil, mas de influência reditual
, colhidas sobre:

1. O ambiente ou espaço geográfico, econômico e social onde se situa a empresa e as influências políticas que no mesmo se desenvolvem; 

2. A qualidade do pessoal e forma de administrá-lo;

3. Os direitos de produção, marcas, concessões e demais privilégios, inclusive investimentos em pesquisas sobre novos produtos, e quanto às garantias legais, como as que podem defluir destas e das possibilidades e circunstâncias efetivas no espaço econômico onde a empresa atua;

4. A qualidade do imobilizado técnico e dos bens que são ou possam vir a ser destinados à venda;

5. A história da empresa e a época ou tempo em que ocorrem as avaliações, inclusive em relação a perspectivas;

6. Os registros, demonstrativos e fluxos contábeis, quanto à qualidade e fiabilidade dos mesmos;

7. As técnicas relativas à atividade produtiva empresarial e sua adequação ao progresso científico face às exigências do mercado, inclusive sobre a continuidade da manutenção e ampliação de espaços perante os consumidores;

8. A imagem projetada pela empresa e os deveres sociais e impostos pela própria condição de seu funcionamento.

Considerando que “o capital não se move por si mesmo”, as influências internas dentro de uma empresa (volitivas, diretivas e executivas do pessoal) e todas aquelas do ambiente onde se insere, o momento que vive e poderá viver, são relevantes na determinação dos valores de um Fundo de Comércio, quer material (fruto de Reavaliação), quer imaterial (fruto de Aviamento ou “Goodwill”).

CONCEITO DE AVIAMENTO OU “GOODWILL”

Como o denominado “Goodwill” (expressão anglo-saxônica), Aviamento ou Fundo de Comércio Imaterial é algo sem configuração efetiva, subordina-se a condicionantes segundo o conceito sustentado na prática, pelas doutrinas e normas contábeis. 

A maior valia referida, para que seja considerada em um dado momento, depende das perspectivas inquestionáveis de lucros mais vantajosos, este escoimado de riscos, que o empreendimento possa possuir em relação aos que os obtém os congêneres e, ademais, de muitas outras condicionantes, especialmente as de risco e real capacidade em gerar resultados.

O conceito de Aviamento ou “Goodwill” oferece, como já exposto, dois aspectos distintos de consideração:

1) - o aplicável à empresa adquirente (caso relativo ao “comprado” ou “adquirido”) e 

2) - o da situação calculada ou de prospecção, para efeito de partilha de patrimônio, negociação, oferta ou reivindicação de direito (caso relativo ao “criado”).

Ou ainda, é tal componente da empresa sempre um valor imaterial excedente em relação ao patrimônio líquido registrado contabilmente, mas, com aspectos que resguardam as relatividades de cada caso, condicionado a dois fatores fundamentais (lucro futuro garantido e valor que em mercado possa ser reconhecido) e sob dois aspectos (o de formação interna e o de interesse de aquisição por terceiros).

Há, pois, um valor do que é comprado (esse o que se registra contabilmente, segundo a tradição) e um outro que é o pretendido ou admissível, calculado com base em probabilidades, determinado por cálculo de probabilidade de poder de lucro e continuidade do empreendimento. 

Tal questão hoje se regula por normalização de âmbito internacional, esta reconhecida oficialmente no Brasil.

A Norma Internacional da IASB – International Accounting Standard Board, de número IAS 38 (contido na obra editada pelo IASB, em Lisboa, sob o título Normas Internacionais de Relato Financeiro, identificada na Bibliografia) é a que trata sobre o Aviamento ou “Goodwill”.

Em seu § 58 deixa expressa a necessidade de confiabilidade do valor em relação a lucros futuros, ou seja, não se limita a admitir que resultados positivos possam vir a ocorrer, como condição para o aviamento, mas, destaca que só podem ser considerados se confiáveis.

Os § 57 e §88 da mesma IAS 38 exigem, para que se considere o aviamento, imprescindível ser que exista uma continuidade de prosperidade da empresa e que esta possa ser assegurada (assim, também, entendem os mais ilustres doutrinadores da Contabilidade, como Masi
).

Além do mais, acrescenta a norma que, se faz necessário exista alguém que se disponha a pagar o maior valor reconhecido.

Ou seja, a disciplina técnica internacional visa a tirar de tal imaterialidade o caráter de subjetividade que à mesma possa ser emprestado (a vocação é sempre a de atribuir um valor maior ao que se possui, em relação ao que terceiros estão dispostos a reconhecer).

O Aviamento ou “Goodwill”, pois, tecnicamente, pelo reconhecido nas Normas Internacionais de Contabilidade, não é um resultado de arbítrio, mas, sim, efeito de uma realidade reconhecida e confiável, especialmente porque possui o caráter de imaterialidade.

As autoridades brasileiras que controlam as práticas das informações contábeis aderiram ao sistema normatizador internacional
.

Assim, o Banco Central do Brasil, por voto do Conselho Monetário Nacional de número - CMN 53/2002 encampou as normas do IASB no sentido de adotá-las e de adaptar tais procedimentos em nosso país.

Também, a Resolução de número 1055, do Conselho Federal de Contabilidade (Diário Oficial da União de 24-10-2005), é taxativa em expressar em seus “considerando”:

“CONSIDERANDO que a tendência da grande maioria dos países desenvolvidos e dos países de economias mais relevantes em desenvolvimento é a da adoção dessa entidade única com a participação de todos esses interessados na informação contábil, inclusive sendo esse o modelo adotado pelos órgãos internacionais de maior relevância no mundo de hoje, como o IASB - International Accounting Standards Board”;

As Normas Internacionais do IASB, pois, hoje possuem força oficial no Brasil, nos Estados Unidos (em acordo com o FASB – Financial Accounting Standard Board), na Comunidade Européia e no mundo Oriental (estão a ser adotadas na China), sendo compulsórias no campo profissional, quase todas com embasamento doutrinário científico. 

Resumindo, assim, pode-se afirmar que, de acordo com o consenso ao qual no Brasil se subordinou a conceituação contábil, o Aviamento só pode ser considerado se a empresa tiver continuidade em seus lucros e que estes sejam calculados com margens rigorosas que ensejem confiabilidade.

Isso também implica cuidado quanto aos riscos nas estimativas, conforme está estabelecido nas Normas Internacionais de Contabilidade IAS 37 § 25.

De há muito, todavia, o conceito de aviamento, tal como o entende o IASB em nossos dias, já estava firmado entre doutrinadores notáveis da Contabilidade, há décadas. 

Lecionaram Catlett e Olson (página 77 da obra identificada na bibliografia):

The amount by which the price paid for the business as a whole exceeds the total fair value of its separable resources and property rights, including those intangible rights and resources which are identifiable and separable, less any liabilities assumed, represents the amount paid for an allocable to goodwill.

Cada caso deve ser examinado “de per si”, ou seja, não há um preço de mercado de aviamento, mas, sim, um valor especialmente determinado e que, também se ajusta ao interesse das partes; observa o mestre D´Ippolito (ilustre intelectual e cientista que foi o responsável pelo projeto oficial de Unificação da Contabilidade na Itália, na década de 40 do século passado), lecionando (página 15 da obra identificada na bibliografia):

Il valore dell´azienda avviata si ottiene in via autonoma – senza riferimento cioè ad altre aziende del tipo...

O cálculo obedece a critérios técnicos estribados em uma lógica científica contábil onde a comparação com empresas congêneres serve de base apenas como suplemento, mas, respeitada a relatividade de eficácia de cada caso, dependendo, esta, da consideração de diversos fatores (e o próprio Prof. D´Ippolito assim enfoca na página 13 da obra referida), principalmente de perspectiva garantida de lucros e de haver quem se disponha a comprar.

Essa determinação deve ser objetiva, buscada principalmente na capacidade que cada empresa tem em ser eficaz e de capitalizar-se, ou seja, deve ter um desempenho volvido à prosperidade para que possua um valor adicional sobre o capital próprio evidenciado em balanços.

Lucrar, crescer, ter perspectivas de uma continuidade próspera, são fatores obrigatórios que devem ser ponderados e sem os quais não se pode admitir a existência de aviamento, e, ainda assim, é preciso conjecturar sobre os graus de incerteza ou riscos.

Tais fatores são os que a doutrina e as Normas Internacionais da FASB (estas respeitadas e ostensivamente aceitas pelas autoridades no Brasil), estabelecem para determinar o aviamento. 

Mesmo diante de toda a literatura existente, dos estudos técnicos realizados, os norte-americanos, através de suas entidades normatizadoras, já em 1974 questionavam sobre a insegurança do lucro admitido para os cálculos das imaterialidades de um defluente fundo de comércio, diante dos riscos que se deveriam por cautela admitir quando das projeções e da ocorrência evidente de perdas presentes e passadas.

A falta de super resultados, logo, também de maior eficácia, não permite, pois, sequer, a concepção técnica de Aviamento ou “Goodwill”, já que não há confiabilidade a considerar, mas, sim, uma realidade evidente de incertezas decorrente de prejuízo evidenciado.

As correntes modernas, no estudo do Aviamento, consagram o entendimento de que só se pode admitir maior valia sobre o patrimônio se este estiver não só associado à capacidade de possibilidade de resultados futuros, mas, basicamente, a de continuidade de obter lucros.

Além do referido é ainda preciso haver quem se interesse por adquirir a empresa (pagando por ela, assim, tal sobrepreço, ágio, Goodwill ou Aviamento), desta forma tornando evidente a maior valia.

Considera-se, pois, na atualidade, que não são apenas o lucro e o patrimônio estático os objetos da avaliação de tais imaterialidades, mas, sim, e, também, a visão holística da eficácia de todos os sistemas de funções patrimoniais
, um reconhecimento disto por terceiros interessados e um ambiente externo favorável à atividade
. 

Não se confunde, portanto, o Aviamento ou “Goodwill” com reavaliação, apenas, mas, sim, se caracteriza o mesmo como um valor efetivo e distinto de tudo o mais, como força produtora de confiável eficácia duradoura, vinculada a um empreendimento, mas sem ser tida como um agregado do capital (fato que os doutrinadores ressaltam como Zappa e Masi, referidos na Bibliografia).

Não havendo Prosperidade assegurada, não há falar-se em Aviamento ou “Goodwill”.

O emérito professor Vincenzo Masi, a maior autoridade mundial sobre a doutrina científica do Patrimonialismo da qual foi o criador, lecionou que a consideração de “Aviamento” está condicionada ao estado de Prosperidade da empresa
, ou seja, não é a eventualidade, mas a perenidade da eficácia que conta para deveras produzir a maior valia de um empreendimento.

Prosperidade, em matéria contábil, é o estado de crescimento com capitalização de lucros, estes que voltam a render outros lucros, ou ainda, a existência de eficácia
 em sentido constante.

Isto porque lucros podem até ser gerados em condições ruinosas, eventuais e incertas do patrimônio, correndo riscos maiores, sem condições de continuidade lucrativa, logo sem ocorrência de Prosperidade.

Sobre a questão escreveu Ferrero (página 23 da obra identificada na bibliografia), então Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas de Turim e considerado um dos mais profundos especialistas da matéria no século XX: 

“giova sempre distinguere il presunto valore di realizzo del capitale economico dal valore economico astrattamente atribuile al capitale d´impresa in funzione delle prospettive di durevole redditività dell´impresa medesima, contemplata nelle svariate condizioni del suo dinamico operare”. 

Valor projetado e valor efetivo de realização de um capital, portanto, de forma enfática o emérito mestre bem os distingue, para evidenciar que a mesma coisa não são, assegurando, todavia, na obra em referência (página 49) que se de um lado se projetam probabilidades e potencialidades de resultados, por outro, é imprescindível a prudência:

“la valutazione del capitale di funzionamento deve essere configurata tenendo presenti la politica di stabilizzata rimunerazione del “capitale proprio”, da um lato, ed il “carattere prudenziale” della valutazione stessa, dall´altro.” 

É importante observar que o genial mestre italiano refere-se não só a lucros, mas, à capacidade destes em perdurar, o que exige, obviamente, o exercício eficaz de outras funções como ele mesmo as acena, especialmente aquela da prudência.
Tal ponto de vista muito se aproxima dos Princípios que a renomada e respeitável AECA - Associação Espanhola de Contabilidade e Administração de Empresas (entidade de tal vigor que seus estudos são acolhidos e até requeridos pelo Ministério de Economia e Finanças da Espanha) emitiu recentemente, seguindo ao que hoje está consagrado internacionalmente (norma do IASB). A referida Associação (obra identificada na bibliografia, página 88), como a legislação brasileira, também, só admite o registro contábil do Aviamento ou “Goodwill”, como elemento de capital, quando ele é adquirido:

“Los elementos comprendidos en el inmovilizado inmaterial deben valorarse al precio de  adquisición...” 

De maior acidez ainda é o conceito dos autores Catlett e Olson (página 75 da obra identificada na Bibliografia deste Parecer) e que só aceitam o aviamento como algo que resulta de um consenso e que deve, também, ter como medida a realidade do lucro:

“The determination of the price to be paid for a business enterprise results from negotiations between the parties and represents primarily an assessment of its earning power”. (grifos nossos).
No mesmo sentido o expoente intelectual da Universidade de Lyon, Eugène Sage leciona (página 4 da obra identificada na bibliografia deste Parecer):

“La liason entre la valeur patrimoniale et la valeur de rendement ètait établie car le superbénéfice était la difference entre la valeur substantielle capitalisée et les bénéfices futurs”.

Não pode ter Aviamento uma empresa que tenha os fatores que ensejam ser admitidos como deméritos, a saber:

Perda. Inexpressivo resultado, indicando incerteza quanto à capacidade de constância na obtenção de um super lucro, imprescindível ao Aviamento ou “Goodwill”;

Contrato de Concessão de atividade que possa ser objeto de resilição unilateral sujeita esta a fatores imprevisíveis, inclusive de influências políticas e de caráter subjetivo (interesse público, idoneidade e arbítrios do Poder Público) fato que não pode ser desconsiderado quando se objetiva conhecer um Aviamento ou “Goodwill”;

Ausência de valor no mercado que comprove sua maior valia (não compulsei prova de tal fato) e também imprescindível para o reconhecimento de Aviamento ou “Goodwill”.
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